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NOTA PRÉVIA 
 

O presente Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2006 é emitido por 

solicitação da Assembleia da República, tendo sido formulada através de 

Ofício de 9 de Julho de 2007. 

 

Esta solicitação foi feita para efeitos do disposto no n.º 1, alínea a) do artigo 2.º 

da Lei n.º 108/91, de 17 de Agosto, o qual atribui ao Conselho Económico e 

Social (CES) a competência para se pronunciar sobre os anteprojectos das 

grandes opções e dos planos de desenvolvimento económico e social, antes 

de aprovados pelo Governo, “bem como sobre os relatórios da respectiva 

execução”. 

 

A preparação deste Parecer foi feita no âmbito da Comissão Especializada 

Permanente de Política Económica e Social, tendo o seu texto final sido 

aprovado em reunião plenária dessa Comissão, realizada em 7 de Novembro 

e, posteriormente, apresentado ao Plenário do CES, em 14 de Novembro. 

 

O Parecer do CES é, por isso, emitido algumas semanas antes do prazo legal 

para que o Tribunal de Contas, na sua superior função de controlo financeiro 

dos dinheiros e do património públicos, apresente o seu Parecer à Assembleia 

da República. 

 

Tal como aconteceu no Parecer anterior, referente à Conta Geral do Estado 

de 2005, o CES congratula-se por esta iniciativa da Assembleia da República, 

porque não se trata apenas do reconhecimento formal das suas 

competências constitucionais, mas, também, um expressivo incentivo à 

participação da sociedade civil organizada no processo democrático. 



 
 
 
 

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL 

 - 4 - 

I. Introdução 
 

Conforme já sucedeu no Parecer emitido pelo Conselho Económico e Social 

(CES) sobre a Conta Geral do Estado (CGE) de 2005, também no que respeita 

ao presente Parecer, o CES considera dever estar fora do respectivo âmbito 

encarar a realização das receitas e despesas públicas em 2006, enquanto 

efectivação de opções de política orçamental, sobre a qual o CES não emitiu 

parecer. 

 

No entanto, as finanças públicas constituem um meio essencial na realização 

das Grandes Opções do Plano (GOP). Como, em tempo oportuno e nos 

termos da Lei, o CES emitiu Parecer sobre o documento “Grandes Opções do 

Plano para 2005-2009 – Principais Linhas de Acção e Medidas em 2005-2006", o 

presente Parecer terá como objecto principal a execução do Orçamento do 

Estado para 2006, enquanto instrumento de execução das respectivas GOP. 

 

O CES confrontou-se, de novo, para a realização do presente Parecer, com 

dificuldades que têm a ver, em particular, com a ainda insuficiente aplicação 

do Plano Oficial da Contabilidade Pública, o que torna mais difícil a análise da 

actividade financeira e da situação patrimonial do Estado, e com patentes 

insuficiências do Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 

da Administração Central (PIDDAC) – já referidas no Parecer sobre a CGE de 

2005 – enquanto expressão do esforço de investimento a cargo do Estado. 

 

O CES regista a criação da Unidade Técnica de Apoio Orçamental (Resolução 

da Assembleia da República n.º 53/2006, de 7 de Agosto). Tendo em conta as 

competências desta unidade, nomeadamente no que respeita à elaboração 

de estudos técnicos sobre a gestão orçamental e financeira públicas e a 

avaliação técnica da CGE, o CES considera da mais alta conveniência que, 

futuramente e quando tal se revele possível, lhe seja facultada a informação 

relevante em matéria de CGE produzida por aquela unidade, o que 

contribuirá de forma positiva para a elaboração do seu Parecer. 
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II. A Evolução Macroeconómica 

 

O CES já teve oportunidade de se pronunciar sobre a evolução 

macroeconómica registada em 2006 nos seus Pareceres sobre as GOP de 2007 

e sobre as GOP de 2008, tendo, em particular, manifestado a sua 

preocupação face aos baixos níveis que se verificaram no crescimento do PIB 

e da produtividade e, bem assim, com o elevado valor do desemprego. 

Limitar-se-á, por isso, a abordar neste domínio os aspectos mais directamente 

ligados à execução orçamental em 2006. 

 

Do ponto de vista macroeconómico a política continuou, efectivamente, a ser 

determinada em grande parte pelo objectivo de redução do défice público. 

Após o agravamento muito significativo do défice registado em 2005, que 

atingiu 6,0% do PIB, o objectivo estabelecido no orçamento para 2006 foi o de 

reduzir o défice para 4,6% do PIB. Na realidade, esse objectivo foi atingido e 

até com um valor inferior à meta fixada no orçamento (3,9%). 

 

O CES considera altamente positivo o cumprimento do objectivo de redução 

do défice, sem recurso a receitas excepcionais, para valores que permitem 

antever que Portugal poderá, em breve, deixar de ser um país em situação de 

défice excessivo. 

 

A forma como foi atingido este objectivo em 2006 causa, no entanto, algumas 

preocupações em relação ao futuro da economia e da sociedade 

portuguesas. Se é certo que o crescimento das despesas correntes foi 

significativamente inferior ao do PIB, levando a um decréscimo de 0,6% do seu 

peso no PIB – o que, nas circunstâncias actuais, é uma condição necessária à 

sustentabilidade das finanças públicas portuguesas – não é menos certo que a 

redução do défice implicou um crescimento da cobrança de impostos 

superior ao do PIB (7,2% de aumento de impostos cobrados pelo subsector 
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Estado, contra 3,8% de evolução do PIB nominal) e, também, uma redução 

dos investimentos, quer em capital físico quer em capital humano. 

 

O CES considera que a evolução da cobrança de impostos tem uma 

componente altamente positiva, que decorre do resultado das medidas de 

combate à fraude e evasão fiscais, medidas que, no entender do CES, e sem 

prejuízo do respeito pelas garantias dos contribuintes, devem manter-se e até 

intensificar-se, reforçando-se o combate à economia clandestina, tanto mais 

que, segundo o Relatório Anual de 2006 do Banco de Portugal (pág. 63), os 

ganhos de melhoria da eficácia da administração fiscal terão desacelerado, 

em relação ao PIB, de 1 ponto percentual (pp.) em 2005, para 0,4 pp. em 

2006. 

 

No entanto, também é verdade que os aumentos da cobrança devem-se, em 

alguns casos, a aumentos de taxas de impostos, que podem prejudicar a 

capacidade de atracção ou de manutenção de investimentos em Portugal, 

ou influenciar negativamente o funcionamento de algumas actividades 

económicas, ao aumentarem certos custos das empresas que, assim, podem 

ser confrontadas, em situação competitiva desvantajosa, com empresas 

sedeadas noutros países. Caso bem exemplificativo é o impacte das taxas do 

IVA e do ISP (Imposto sobre Produtos Petrolíferos) sobre as actividades 

económicas mais próximas das zonas fronteiriças. 

 

Se é também certo, no que respeita à redução das despesas de investimento, 

que pode ter havido um efeito benéfico de redução da má utilização de 

dinheiros públicos neste domínio, não é menos verdade que as carências 

ainda existentes, em particular no capital humano, exigem de novo um 

aumento destas despesas no futuro, sob pena de se agravar o atraso da 

economia portuguesa. O que significa que, de forma alguma, a 

sustentabilidade a prazo das finanças públicas deverá ser obtida através da 

redução prolongada das despesas de investimento. 
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O CES alerta ainda para a necessidade de ter em conta, nos futuros esforços 

de contenção da despesa pública, a perda de poder de compra já sofrida 

pelos trabalhadores e pensionistas da Administração Pública. 

 

Quadro 1 – Indicadores macroeconómicos1 

 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

PIB (tx. de var. real, %) (a) - - - - 2,0 0,8 -0,8 1,3 0,5 1,3 

Índice Harmonizado de Preços 
no Consumidor (tx. de var., %) (a) - - - - 4,4 3,7 3,3 2,5 2,1 3,0 

Taxa de Desemprego (%) (a) - - - - 4,0 5,0 6,3 6,7 7,6 7,7 

Saldo Orçamental (% do PIB) (a) - - - - -4,3 -2,9 -2,9 -3,3 -6,1 -3,9 

Quota de Mercado (tx. de var. 
real, %) (a) -3,9 -3,6 -4,9 -2,7 0,2 0,0 1,5 -3,6 -4,4 0,1 

Custos Unitários de Trabalho 
Reais (b) - - - - -0,1 -0,1 0,2 -1,7 -0,4 (e) -1,0 (e) 

Taxas de Juro Oficiais do Banco Central (%) (a) 

Data de anúncio da alteração - - 1-Dez 
05 

2-Mar 
06 

8-Jun 
06 

3-Ago 
06 

5-Out 
06 

7-Dez 
06 

8-Mar 
07 

6-Jun 
07 

Facilidade permanente de 
depósito - - 1,25 1,50 1,75 2,00 2,25 2,50 2,75 3,00 

Alteração da taxa das 
operações principais de 
refinanciamento (p.b.) 

- - 25 25 25 25 25 25 25 25 

Fonte: (a) Relatório Anual 2006 do Banco de Portugal; (b) Eurostat: e – estimativa. 
 

 

III. Investimento 
 

No que respeita ao valor do investimento realizado na economia, a acção do 

Estado faz-se sentir quer directamente, na medida em que é ele próprio um 

investidor importante, quer indirectamente, através dos incentivos que fornece 

ao investimento privado. 

                                                 
1 A data de fecho da informação estatística contida no presente Parecer foi 30 de Outubro de 
2007. 
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A participação do Estado não é uniforme no que respeita aos diversos tipos de 

investimento. Assim, em relação ao capital humano, a participação do Estado 

é claramente maioritária, uma vez que grande parte desse investimento cria 

externalidades positivas na economia2 – o que justifica a atribuição de um 

montante importante de recursos financeiros públicos para o financiamento 

do investimento em capital humano. 

 

III.1. Capital humano3 

 

O valor do investimento em capital humano realizado pelo Estado em 2006 

(trata-se de uma estimativa em termos aproximados) encontra-se no quadro 

seguinte: 

 

Quadro 2 – Despesas em capital humano 
                                                                                                                                          Milhões de euros 

 2005 2006 Var. % 

       Educação 7316 7263 -0,7 

       Formação e políticas de emprego4 399 338 -15,3 

       Sociedade da informação e do conhecimento5 466 528 13,3 

Total 8181 8129 -0,6 

     Fonte: Cálculos com base na CGE de 2006; conceitos aproximados6. 

                                                 
2 Externalidades ou efeitos externos são os efeitos positivos ou negativos que a acção de um 
agente económico provoca sobre a sociedade sem que o mercado o reflicta. Entende-se, 
geralmente, que a existência de externalidades justifica a intervenção do Estado, seja no 
sentido incentivador, caso se trate de externalidades positivas, seja desincentivador, em caso de 
externalidades negativas.  
3 Por investimentos em capital humano entende-se aqui o valor dos montantes que são 
aplicados no aumento e transmissão do conhecimento, ou seja, as despesas relacionadas com 
a educação, formação profissional, investigação científica e acesso à informação 
4 Despesas de políticas activas de emprego e formação profissional a cargo do IEFP. 
5 Soma dos programas sociedade de informação e governo electrónico e investigação 
científica e tecnológica. 
6 Como valor aproximado aos investimentos em capital humano, tomou-se a soma das 
despesas em educação segundo a classificação funcional (quadro 19, pág. 45 do Volume I da 
CGE de 2006 e quadro 19 pág. 40 do Volume I da CGE de 2005), com a soma dos valores das 
despesas em políticas activas de emprego, a cargo do IEFP, e com os valores dos programas 
sociedade de informação e governo electrónico e investigação científica e tecnológica e 
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Da análise do quadro o CES retira duas conclusões, que são motivo de grande 

preocupação. Em primeiro lugar, o valor relativamente baixo do montante de 

investimento em capital humano a cargo do Estado (cerca de 5,3% do PIB) e, 

por outro lado, o facto já referido anteriormente do valor de 2006 ter descido 

em relação a 2005. 

 

Se é certo que parte desta descida se deve a medidas de racionalização da 

utilização de recursos, em particular no sector educativo, facto que o CES 

realça positivamente e, bem assim, ao relativamente elevado número de 

aposentações entre o pessoal docente em 2005/2006, não é menos verdade 

que a diminuição do investimento em capital humano, e muito especialmente 

no domínio da formação e das políticas de emprego, é encarada com 

grande preocupação pelo CES. 

 

Baixos níveis de investimento em capital humano não são compatíveis nem 

com a indispensável aposta na qualificação dos recursos, nem com o elevado 

nível de desemprego, em particular nos jovens, que, pelo contrário, exigiria um 

esforço adicional de financiamento. 

 

Do lado positivo, há a registar o aumento das verbas destinadas à 

investigação e à sociedade da informação e do conhecimento e o aumento 

do número de formandos abrangidos pelos programas de formação 

profissional a cargo do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), que 

passou de cerca de 168 mil para cerca de 194 mil, entre Dezembro de 2005 e 

Dezembro de 2006. Neste último caso, porém, o decréscimo de 24% verificado 

entre 2005 e 2006 no custo médio da formação por formando impõe alguma 

prudência na avaliação dos resultados. 

 

As carências do país em capital humano atingem uma tal dimensão que 

deverão ser consideradas como configurando uma situação da maior 

                                                                                                                                               
inovação, respectivamente, do quadro 88 (pág. 161 do Volume I da CGE de 2006) e do quadro 
78 (pág. 155 do Volume I da CGE de 2005). 
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gravidade, conforme se ilustra no Quadro 3, em que se incluem alguns 

indicadores relativos à educação, formação profissional e investigação 

científica. 

 

A situação de Portugal, em matéria de valorização dos recursos humanos e de 

aprendizagem ao longo da vida, é preocupante, nomeadamente em termos 

do abandono escolar precoce e do insucesso escolar, bem como no que se 

refere à formação contínua e à baixa taxa de participação dos trabalhadores 

em acções de formação. E, neste último aspecto, o CES considera que cabe 

ao Estado a criação de condições para que os trabalhadores, a título 

individual e nas situações em que a empresa não assegure a formação, 

possam efectivamente usufruir do direito à formação contínua. 

 

O CES reconhece que estas carências não podem ser eliminadas no curto 

prazo, porque muitas vezes não é suficiente a existência de meios financeiros 

disponíveis para assegurar a realização de acções úteis de investimento em 

capital humano. Todavia, o facto permanece e, sejam quais forem as razões, 

o esforço do Estado nesta matéria é claramente insuficiente. Mesmo 

admitindo que a redução verificada em 2006 tenha permitido, em alguns 

casos, melhorar a eficiência das acções de investimento, a insuficiência de 

meios atribuída a este domínio não poderá continuar, sob pena do 

agravamento do atraso estrutural da nossa economia. 
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Quadro 3 – Indicadores sobre Educação, Formação Profissional 
e Investigação Científica 

 2001 2002 2003 2004 2005 2006 

Taxa de Desemprego 

           Longa Duração       
                                       Portugal 1,5 1,7 2,2 2,9 3,7 3,8 
                                       UE (25) 3,8 3,9 4,0 4,1 4,0 3,6 
          Mulheres       
                                       Portugal 5,0 6,0 7,2 7,6 8,7 9,0 
                                       UE (25) 9,8 10,0 10,2 10,2 9,8 9,0 
          Jovens       
                                       Portugal 9,4 11,6 14,5 15,3 16,1 16,3 
                                       UE (25) 17,7 18,2 18,7 18,7 18,3 17,1 
          Indivíduos entre 55-64 anos 3,2 3,7 4,3 5,6 6,2 6,3 

Despesa pública em educação (% do PIB) 5,61(i) 5,54(i) 5,61(i) 5,31(i) n.d. n.d. 

Percentagem da população 20-24 anos com ensino secundário completo 

                                      Portugal 44,4 44,4 47,9 49,6 49,0 49,6 
                                      UE (25) 76,5 76,7 77,1 77,2 77,5 77,7 

Taxa de Abandono Escolar Precoce 

                                     Portugal 44,0 45,1 40,4 39,4 (q) 38,6 39,2(p) 
                                     UE (25) 17,0 16,6 16,0 15,5 15,2 15,1 
Aprendizagem ao Longo da Vida 

                                     Portugal 3,3 2,9 3,2 4,3 (q) 4,1 3,8 (p) 
                                     UE (25) 7,5(e) 7,6 9,0 (q) 9,9 10,2 10,1 

Despesa em I&D (% do PIB) 

                                     Portugal       
                                                            Total 0,80 0,76 (e) 0,74 0,77 (ep) 0,81 (p) n.d. 
                                                            Estado 0,17 0,14 (e) 0,13 0,12 (ep) 0,11(p) n.d. 
                                    UE (25)       
                                                            Total 1,88 (s) 1,89 (s) 1,88 (s) 1,85 (s) 1,85 (s) n.d. 
                                                            Estado 0,25 (s) 0,25 (s) 0,25 (s) 0,25 (s) 0,24 (s) n.d. 

Percentagem da população com acesso a banda larga 

                                    Portugal n.d. 1,5 3,6 6,4 10,1 12,9 
                                    UE (25) n.d. n.d. n.d. 6,5 10,6 14,8 

Fonte: INE, OECD Employment Outlook 2007, Eurostat: q – quebra de série, i – ver site do Eurostat, 
p – valor provisório, e – estimativa, s – estimativa do Eurostat. 
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III.2. Capital físico7 

 

No que respeita ao capital físico, embora possivelmente de uma forma não 

tão grave como no capital humano, a questão põe-se em termos 

semelhantes. De facto, o valor do investimento directamente realizado pelo 

Estado (excluindo o investimento em capital humano) é relativamente baixo 

(1,9% do PIB), tendo diminuído significativamente em relação ao valor de 2005 

(2,5% do PIB). 

 

Quanto aos apoios ao investimento privado, verifica-se que eles 

representaram 24,6% do investimento total, o que significou um aumento de 

participação relativamente a 2005 (22,1%). 

 

Quadro 4 – Despesas em capital físico 
                                                                                                                    Milhões de euros 

 2005 2006 Var. % 

Investimento do Estado8 2890 2230 -22,8 

Apoios ao investimento privado9 820 726 -11,5 

Total 3710 2956 -20,3 

          Fonte: Cálculos com base na CGE de 2006; conceitos aproximados10. 

 

Também aqui, o CES manifesta a sua preocupação pela continuada queda 

do investimento público, que não parece ter sido acompanhada por uma 

melhoria da qualidade, visto que a sustentabilidade do crescimento 

económico português exige, como condição necessária, uma melhoria da 
                                                 
7 Por investimento em capital físico entende-se aqui o valor dos montantes, não directamente 
relacionados com o aumento e transmissão do Conhecimento, destinados a alargar o stock de 
equipamentos (incluindo infra-estruturas), públicos ou privados, disponíveis para a actividade 
económica e social. 
8 Excluindo educação, formação e investigação científica.  
9 Inclui programas de modernização das explorações agrícolas e da vinha, programa de 
construção de embarcações da pesca, programa PRIME e apoios ao turismo a cargo do 
Instituto de Turismo de Portugal. 
10 Como aproximação ao valor do capital físico total, deduziu-se ao valor total das despesas 
realizadas no âmbito do PIDDAC, os valores realizados pelo Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, pelo Ministério da Educação e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior. 
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dotação em infra-estruturas ou do investimento em sectores de grande 

importância, como as florestas, cujo prazo de retorno dos investimentos seja 

demasiado longo para incentivar de forma significativa o investimento 

privado. 

 

O corte continuado do investimento público, para além de, em si próprio, 

conduzir a que o país invista menos do que o que seria necessário, leva 

frequentemente a que o corte de verbas não tenha em conta os sectores que 

deveriam ser considerados prioritários, assim prejudicando a qualidade do 

investimento e comprometendo o desenvolvimento futuro e o bem-estar das 

pessoas, nomeadamente no que se refere à prestação de serviços públicos. 

 

 

IV. PIDDAC 
 

O Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da 

Administração Central (PIDDAC) é o principal programa do investimento 

público, pelo que se justifica uma breve análise da sua execução em 2006. 

 

A evolução do PIDDAC foi fortemente negativa, como se verifica no Quadro 5, 

com um decréscimo de 16,7% entre 2005 e 2006, correspondente a cerca de 

18,5% em termos reais. Em percentagem do PIB, o PIDDAC passou de 2,9% em 

2005 para 2,3% em 2006. 

 

A estrutura de aplicação de fundos do PIDDAC em 2006 foi muito semelhante 

à de 2005. Os transportes rodoviários e ferroviários surgem em primeiro lugar, 

respectivamente com 18,1% e 14,7% do PIDDAC total, seguindo-se os apoios à 

agricultura e pescas fornecidos pelo IFADAP, os apoios no âmbito do PRIME, e 

os apoios à sociedade da informação e do conhecimento. 
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Quadro 5 – PIDDAC 2006 
                                                                                                                                      Milhões de euros 

        Fonte: Cálculos com base na CGE de 2006. 
 

O CES considera que a orientação do investimento público, realizado no 

âmbito do PIDDAC, não contempla suficientemente sectores estratégicos para 

o país em que o financiamento público é determinante. 

 

Trata-se, em particular, do investimento nas actividades relacionadas com o 

mar e com as florestas. Em ambos os casos, e à semelhança do que já tinha 

sucedido em 2005, o financiamento foi muito insuficiente face à importância 

dos sectores para o futuro do país. 

 
Quadro 6 – PIDDAC: Investimentos relacionados com o mar 

                                                                                                                Milhões de euros 
 2006 

Portos 75 

Pescas 12 

Marinha de Comércio 3 

Protecção e ordenamento de regiões costeiras 12 

Investigação científica 4 

Total 106 
              Fonte: Cálculos com base na CGE de 2006. 

 Valor Estrutura (%) 

Transportes Rodoviários 645 18,1 

Transportes Ferroviários (incl. Metro) 523 14,7 

IFADAP 490 13,8 

PRIME 427 12,0 

Investigação e Desenvolvimento 239 6,7 

Sociedade da Informação e do Conhecimento 110 3,1 

Florestas 82 2,3 

Ensino Superior 65 1,8 

Políticas de Emprego 58 1,6 

Outros 920 25,8 

Total 3559 100 

                                            Total em 2005 (por memória) 4270 - 
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As deficiências da execução do PIDDAC continuam a ser patentes. O CES 

reitera, neste domínio, as considerações que já teve oportunidade de fazer no 

seu Parecer relativo à CGE de 2005. 

 

Um indicador dessas deficiências é a execução do PIDDAC, que se ficou pelos 

73,3% do inicialmente previsto, devendo considerar-se como muito insuficiente, 

principalmente em época de restrição orçamental. Preocupante, também, é 

a muito baixa realização relativamente aos financiamentos comunitários 

(64,5%), uma vez que indicia uma eventual não realização de investimentos 

por falta de comparticipação nacional. 

 

Neste âmbito, o CES alerta para os casos preocupantes de não pagamento 

das candidaturas às medidas agro-ambientais e de suspensão de 

candidaturas no âmbito dos programas Agro e Ruris – modernização das 

explorações agrícolas e instalação de jovens agricultores – com claro prejuízo 

para a agricultura e o mundo rural português. 

 

A baixa realização do PIDDAC vem no seguimento de execuções também 

elas muito insatisfatórias em 2004 (78%) e 2005 (63,4%). O valor do PIDDAC que 

ficou por executar nos últimos três anos foi de 5045 milhões de euros, 

correspondente a cerca de 3,3% do PIB de 2006. 

 

O CES manifesta, mais uma vez, a sua preocupação pela forma como é 

programado e executado o PIDDAC, e recomenda a efectivação urgente de 

uma melhoria significativa dos procedimentos de programação, 

orçamentação, execução e controlo do investimento público. 

 

 

V. Fundos Comunitários 
 

No seu Parecer sobre a CGE de 2005, o CES já teve oportunidade de 

manifestar a sua preocupação quanto à insuficiente taxa de realização do 
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QCA III, relativamente aos valores então disponíveis que se reportavam a 31 

de Dezembro de 2006. 

 

Conhecidos os valores reportados a 31 de Agosto de 2007, fornecidos pelo 

Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P. (IFDR), as 

preocupações do CES mantêm-se, uma vez que a proporção da despesa 

validada em relação ao programado, no que respeita à totalidade dos fundos 

estruturais, não vai além de 80,7%. 

 

Quadro 7 – QCA III: FUNDOS PARA O PERÍODO 2000-2006 
 – O DISPONÍVEL E O UTILIZADO –  

                                                                                                                               Milhões de euros 
UTILIZADO ATÉ 31.08.2007 

PROGRAMAS P.O. – PROGRAMAS 
OPERACIONAIS 

DISPONÍVEL 
2000-2006 Despesa 

validada 

% do 
disponível 
2000-2006 

Não 
utilizado do 
disponível 
2000-2006 

QCAIII TOTAL 20516,2 16553,3 80,7% 3962,9 

PRODEP Educação 1109,2 967,3 87,2% 141,9 

POEFDS Emprego, Formação e 
Desenvolvimento Social 1700,1 1610,4 94,7% 89,7 

POCTI Ciência e Inovação 2010 725,2 577,7 79,7% 147,5 
POSC Sociedade do Conhecimento 413,9 270,1 65,2% 143,8 
PSAÚDE Saúde 496,8 432,0 87,0% 64,8 
POC Cultura 249,1 186,0 74,7% 63,1 
POAP Administração Pública 85,5 59,6 69,7% 25,9 

POAGRO Agricultura e Desenvolvimento 
Rural 1346,8 962,9 71,5% 383,9 

POMARE Pescas 196,5 134,3 68,3% 62,2 
POE/PRIME Modernização da Economia 2927,4 2265,6 77,4% 661,7 
POAT Acessibilidades e Transportes 1292,4 1011,1 78,2% 281,3 
POA Ambiente 327,7 236,8 72,3% 90,8 
PONORTE Regional Norte 2863,1 2285,8 79,8% 577,3 
POCENTRO Regional Centro 1795,4 1399,9 78,0% 395,5 
POLVT Regional Lisboa e V. Tejo 1505,5 1320,1 87,7% 185,4 
POALT Regional Alentejo 1271,4 953,7 75,0% 317,7 
POALG Regional Algarve 485,3 371,2 76,5% 114,1 
PRODESA Açores 911,6 816,7 89,6% 94,8 
POPRAM Madeira 741,4 634,6 85,6% 106,8 
POATCA Assistência Técnica QCAIII 72,0 57,5 79,8% 14,5 

Fonte: Dados fornecidos pelo Instituto Financeiro para o Desenvolvimento Regional, I.P. 
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De assinalar, em particular, as baixas taxas de realização do FEOGA (70,6%) e 

do Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (71,0%) e, também, ao 

nível dos Programas, do POSC (65,2%). 

 

 

VI. Serviços Essenciais: Saúde 
 

Conforme já foi referido no Parecer do CES sobre a CGE de 2005, cabem nesta 

função múltiplas actuações do Estado, desde a defesa e a segurança, até à 

justiça ou à saúde. A distribuição das despesas pelas diversas actuações 

mereceria, decerto, uma análise ténica fundamentada, incluindo 

comparações internacionais que permitissem ao CES pronunciar-se sobre a 

adequação de tal distribuição. Contudo, esta análise continua a não ser 

possível, pelo que o CES se cingirá a referências ao sector da saúde. 

 

As despesas públicas em saúde em 2006, a cargo do subsector Estado, foram 

de 8989,4 milhões de euros, menos 293,2 milhões de euros do que em 2005, o 

que representa um decréscimo de 3,2%. 

 

Em termos do PIB, a despesa em saúde do subsector Estado representa cerca 

de 5,8%. Esta, no entanto, não é a totalidade da despesa pública em saúde, 

dado o facto de uma parte da despesa ser realizada por instituições do 

subsector Serviços e Fundos Autónomos, ou até transformadas em entidades 

públicas empresariais, como sucede em alguns hospitais, não sendo referida 

na CGE informação sobre a totalidade da despesa pública em saúde. 

 

A Comissão para a Sustentabilidade do Financiamento do Serviço Nacional de 

Saúde refere, no respectivo Relatório (pág. 63), que as despesas públicas em 

saúde representavam 7,2% do PIB, em 2004 (último valor disponível). Trata-se 

de um valor superior ao da média da União Europeia a quinze (6,8%) e, 

significativamente, superior aos valores dos dois países com rendimento per 

capita mais próximo de Portugal – a Grécia (5,3%) e a Espanha (5,7%). 
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Parte desta diferença é explicável pela desaceleração do crescimento do PIB 

verificada em Portugal desde 2001, mas o alto valor registado para a despesa 

indicia, também, a existência de desperdício de meios financeiros, que urge 

eliminar de forma gradual, mas persistente. 

 

O decréscimo da despesa ocorrida em 2006 para o subsector Estado é, sem 

dúvida, um contributo significativo para a sustentabilidade financeira do 

sistema de saúde, mas, com a informação disponível, neste momento, não é 

claro para o CES em que medida tal redução se ficou a dever a reais sucessos 

na redução de desperdício, ou na redução do nível de prestação de serviços. 

 

Um outro motivo de preocupação é o valor do stock da dívida do Serviço 

Nacional de Saúde, que terá aumentado 14,6% entre o final de 2005 e o final 

de 2006, atingindo 1147 milhões de euros. Embora, como o documento da 

CGE de 2006 refere (Volume I, pág. 150), os dados não sejam consolidados, o 

CES considera preocupante o aumento da dívida, tanto mais que a 

contenção da despesa faria prever o contrário. A explicação referida, no 

mesmo local daquele documento, que tal aumento resulta de um acréscimo 

das disponibilidades na posse das instituições, que mais que duplicaram entre 

o final de 2005 e o final de 2006, reforça tal motivo de preocupação. 

 

 

VII. Coesão Social e Territorial 
 

O CES alerta novamente para a necessidade de realizar uma avaliação ex-

ante das consequências da política orçamental no âmbito local e regional, de 

forma, em particular, a determinar as consequências do desinvestimento em 

certos sectores, como a educação ou a saúde, sobre o potencial de 

crescimento das regiões do interior e o bem-estar das pessoas. 

 

Nesse contexto, o CES considera oportuno relembrar a importância que atribui 

aos Serviços de Interesse Geral para a promoção da coesão económica, 
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social e territorial, bem como à necessidade de os mesmos serem 

devidamente acautelados, nomeadamente respeitando-se os princípios que 

os regem, como o acesso universal, a qualidade e o preço adequado. 

Esta matéria foi, aliás, objecto de um Parecer de iniciativa do CES, em 200611. 

 

O CES chama a atenção, mais uma vez, que as decisões de política sectorial 

que levem ao encerramento de serviços públicos em certas zonas mais 

carenciadas devem ser cuidadosamente ponderadas face à necessidade de 

garantir a coesão territorial do país. 

 

Domínio essencial para o desenvolvimento das actividades produtivas em 

zonas do interior e para o reforço da coesão social é o incremento da 

inovação tecnológica e do acesso à banda larga, em especial por parte das 

empresas. 

 

O CES assinala, com preocupação, que tal não tem vindo a concretizar-se a 

ritmo suficiente. 

 

Também as taxas do IVA e do ISP, conforme já foi assinalado, pelo seu valor 

elevado relativamente a Espanha estão a provocar efeitos negativos no 

desenvolvimento de actividades económicas em certas zonas do interior do 

país. 

 

O CES chama ainda a atenção para que as políticas activas de emprego, 

bem como as políticas de conciliação entre a vida profissional, a vida familiar 

e a vida pessoal, financiadas pelos dinheiros públicos, deverão ter como um 

dos seus objectivos essenciais a promoção da coesão social e territorial e, em 

particular, o emprego e a respectiva qualidade para os trabalhadores mais 

jovens – cuja taxa de desemprego atingiu 16,3% em 2006 e que quase 

                                                 
11 Parecer de Iniciativa “Os Serviços de Interesse Geral” (Parte I), aprovado pelo Plenário do CES 
em 21 de Abril de 2006. 
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duplicou desde 2000 – e para outros estratos, como as mulheres e os 

trabalhadores com mais de 55 anos de idade. 

 

 

VIII. Competitividade 
 

A situação actual da economia portuguesa regista dificuldades significativas 

no que respeita à competitividade (ver Quadro 1, sobre a evolução de quotas 

de mercado), que levaram a uma perda de cerca de 20% das quotas de 

mercado nos últimos dez anos (com uma muito ligeira melhoria em 2006), 

devida, em grande parte, à inadequação de muitas actividades económicas 

às novas exigências do comércio mundial. A política orçamental pode, 

contudo, ser um incentivador importante da melhoria dessa mesma 

competitividade, quer pelos investimentos que realiza ou incentiva, quer pela 

estrutura fiscal que estabelece. 

 

No que respeita a 2006, o CES considera positiva a forma como se executaram 

as medidas constantes do Plano Tecnológico, em que as verbas orçamentais 

têm um papel importante, quer no que respeita aos incentivos à actividade 

empresarial (em particular, os decorrentes do realinhamento do PRIME), quer 

no que respeita aos investimentos no conhecimento e no governo electrónico. 

 

No entanto, em relação à competitividade, alguns aspectos da política 

orçamental são motivo de preocupação. 

 

Em primeiro lugar, o já mencionado recuo das verbas destinadas a 

investimentos em capital humano, uma vez que a melhoria da 

competitividade da economia portuguesa passa necessariamente pela 

requalificação dos recursos humanos. 

 

Em segundo lugar, a estrutura fiscal, em alguns aspectos, continua a prejudicar 

a competitividade das empresas portuguesas. O CES reitera o que já referiu no 
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seu Parecer sobre a CGE de 2005, sobre a urgência em avaliar a estrutura 

fiscal e os benefícios fiscais em termos das consequências sobre a 

competitividade do país. 

 

Em terceiro lugar, o atraso no pagamento de dívidas do Estado às empresas e 

outras organizações, afecta não só a competitividade, mas, também, a 

viabilidade financeira dessas entidades. 

 

O CES recomenda também, mais uma vez, que a política orçamental seja 

objecto de uma avaliação ex-ante relativamente aos seus efeitos sobre a 

competitividade externa. 

 

 

IX. Redistribuição do Rendimento 
 

A actividade redistributiva do Estado deveria assumir uma dimensão alargada 

no nosso país. Efectivamente, Portugal é o país de maior desigualdade de 

rendimentos no espaço comunitário, sendo de registar que, entre 2001 e 2005, 

apresentou uma tendência de agravamento, e que o valor do indicador de 

desigualdade passou de 6,5 para 8,2. 

 

Esta é uma situação que o CES considera inaceitável e que muito contribui 

para o agravamento da pobreza e da exclusão económica e social, 

afectando também a competitividade da economia portuguesa. 

 

No entanto, a política de redistribuição que decorre da política orçamental 

tem sido, e continua a ser, muito insuficiente, conforme se verifica no Quadro 

6. 
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Quadro 8 – Distribuição do Rendimento 

 2001 2002 2003 2004 2005 

Desigualdade na distribuição do rendimento12      

Portugal 6,5 7,3 (ip) 7,4 (ip) 7,2 (p) 8,2 (p) 

UE (25) 4,5 (s) n.d. (i) 4,6 (s) 4,8 (s) 4,9 (s) 

Risco de pobreza13      

Portugal      

         Antes das Transferências Sociais (%) 24 26 (ip) 26 (ip) 27 (p) 26 (p) 

         Depois das Transferências Sociais (%) 20 20 (ip) 19 (ip) 21 (p) 20 (p) 

UE (25)      

         Antes das Transferências Sociais (%) 24 (s) n.d. (i) 25 (s) 26 (s) 26 (s) 

         Depois das Transferências Sociais (%) 16 (s) n.d. (i) 15 (s) 16 (s) 16 (s) 

 Fonte: Eurostat: i – ver site do Eurostat, p – valor provisório, s – estimativa do Eurostat. 
 

Uma excessiva desigualdade na distribuição de rendimentos, além de ser 

inaceitável em si própria, prejudica a coesão nacional e, em última análise, 

afecta negativamente o crescimento económico. Para além disso, ao nosso 

país está também associada uma elevada desigualdade do ponto de vista 

territorial. 

 

Neste domínio a actuação do Estado em 2006 não alterou o padrão de 

insuficiência já detectado para os anos anteriores, embora se tenham 

registado algumas melhorias, muito ligeiras. 

 

Assim, as transferências do Estado para as famílias (Segurança Social mais 

despesa fiscal com deficientes) atingiram 16.249 milhões de euros, mais 11,2% 

                                                 
12 O indicador de desigualdade é o rácio do rendimento recebido pelos 20% da população 
com maior rendimento pelo rendimento recebido pelos 20% da população com menor 
rendimento. 
13 O risco de pobreza é medido pela proporção das pessoas abaixo do limiar do risco de 
pobreza, o qual é definido como sendo 60% do rendimento mediano depois das transferências 
sociais. 
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do que em 2005. Em termos de PIB, as transferências para as famílias 

aumentaram de 9,8% para 10,5%, entre 2005 e 2006. 

 

O CES considera que o peso da tributação indirecta continua desajustado e 

excessivo, no conjunto da tributação, dado o carácter geralmente regressivo 

dos impostos indirectos. 

 

Ainda assim, o CES regista a ligeira melhoria ocorrida em 2006, face ao ano 

anterior, uma vez que esse peso se reduziu de 62,2% em 2005, para 61,3% em 

2006, e recomenda o aprofundamento desta melhoria, designadamente pela 

consideração da mais elevada prioridade à redução da tributação indirecta. 

 

O peso das receitas fiscais sobre o rendimento e a riqueza no PIB não é ainda 

elevado, face à generalidade dos países europeus, mesmo tendo em 

atenção o facto de o nosso rendimento per capita ser inferior, o que aponta 

para alguma margem de manobra nesta matéria. 

 

 

X. Avaliação 
 

A política orçamental tem efeitos muito significativos em praticamente todos 

os níveis da sociedade e da economia portuguesas. 

 

Nesse entendimento, o CES reitera a necessidade de avaliar ex-ante as 

consequências previsíveis da política orçamental muito para além do aspecto 

– essencial, mas insuficiente – da sustentabilidade das finanças públicas. 

 

Recomenda, por isso, mais uma vez, que a política orçamental seja avaliada 

ex-ante, prioritariamente nos seus efeitos sobre a competitividade, sobre a 

coesão territorial e sobre a desigualdade na distribuição da riqueza e dos 

rendimentos. 
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Paralelamente, torna-se cada vez mais premente a necessidade de tornar 

mais eficiente a despesa pública, nomeadamente através do combate ao 

desperdício e de uma política de maior racionalização dos serviços prestados 

pelo Estado aos cidadãos. 
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